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Resumo: Por meio da análise de 12 processos crimes de infanticídio, ocorridos no Rio Grande do Sul, entre os 
anos de 1891 a 1919, procura-se, neste artigo, apontar como os peritos investigavam o corpo das mulheres 
acusadas de cometeram tal ato criminoso, através do exame de corpo de delito e realizavam o exame cadavérico 
no corpo do recém-nascido. Considerando o ideal de liberdade profissional assegurado pela Constituição 
Estadual de 1891, busca-se identificar como a medicina legal se integrou ao judiciário neste período, emitindo 
seus pareceres, em busca de uma verdade inscrita nos corpos.  
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Abstract: By analysing 12 lawsuits crimes of infanticide, which occurred in the state of Rio Grande do Sul 
between 1891 and 1919, this paper aims to explain how legal experts investigated the body of the women 
accused of being guilty of such  crimes. To do so, the experts conducted a forensic medical examination of the 
women previously mentioned and a post-mortem examination of the corpses of the newborn babies. Considering 
the ideal of professional autonomy insured by the State Constitution of 1891, this study aims to identify how the 
Forensic Medicine has contributed to the Judiciary System at this stage, thus issuing opinions in search of the 
veracity registered in the bodies.    
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Introdução 
 
Diante da história de um crime, a primeira observação a ser feita é a seguinte: a 
partir do momento em que um comportamento é definido como crime e, enquanto 
tal, é proibido e punido, torna-se possível estudar a repetição do próprio crime, as 
variações das leis que lhe dizem respeito, as modificações na percepção social e no 
juízo aplicado a ele (PROSPERI, 2010, p. 29). 
 
Estas palavras foram proferidas pelo historiador italiano Adriano Prosperi, ao analisar 
um processo crime de infanticídio ocorrido em Bolonha, Itália, no ano de 1709. Ainda 
segundo Prosperi “modificam-se as palavras que indicam os crimes e, com elas, [...], 
modificam-se também os próprios crimes” (2010, p. 29), assim como as versões que se 
podem construir sobre eles. Nos processos crimes a versão final, se constitui como uma 
verdade.  
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A busca pela verdade nos processos crimes se distingue da ação, pois esta não nos é 
possível de alcançar, e o considerado verídico, se constitui das versões apresentadas no 
documento pelos homens da lei, testemunhas e rés (ZENHA, 1985). O fato nos escapa, ficou 
perdido no tempo, no que Prosperi afirma ser  
 
[...] dois fios distintos que se entrelaçam em proporções e formas diferentes em cada 
vida: o fio cinzento daquilo que se repete a cada geração e que se expressa como 
‘nada de novo de baixo do sol’, e aquele outro fio que apresenta uma única vez, [...], 
o tom inconfundível de uma cor destinada a nunca mais reaparecer (2010, p. 28). 
 
Pode-se considerar que o “fio cinzento” citado, se relaciona a repetição dos crimes de 
infanticídio por mulheres de diferentes países e épocas; e o “outro fio”, é ato em si perdido no 
tempo. 
Quando pensamos em processos criminais, logo nos remetemos ao saber jurídico, 
personificado no Juiz, nos advogados. Porém, há outro saber, também considerado oficial, 
que age nos processos. Este saber é o médico legal.  
 É na busca por este saber, que pretende-se através da análise de 12 processos crimes 
de infanticídio2, ocorridos em diversas cidades no Rio Grande do Sul, entre os anos de 1891 a 
1919, identificar a participação do saber médico legal na construção da “verdade” deste ato. 
Verdade inscrita no corpo das rés, que possuía poder e legitimava-se perante o Tribunal.  
Os processos crimes são provenientes de seis cidades. Dentre eles, apenas quatro se 
deram na capital, Porto Alegre; os demais ocorreram no interior do estado, sendo um na 
cidade de Santa Maria, outro em Rio Pardo, três em Santa Cruz, dois em Lajeado, e um na 
cidade de Pelotas.  
O Rio Grande do Sul é um cenário privilegiado para a análise proposta, pois após a 
Proclamação da República adotou uma perspectiva positivista, havendo a reelaboração dos 
preceitos de Augusto Comte por parte de Júlio de Castilhos. Este, que era o líder político e 
intelectual do Partido Republicano Riograndense (PRR) (MAUCH, 2004), e que governou o 
estado até o ano de 1898, quando transferiu o poder para Borges de Medeiros, que se manteve 
por 26 anos, com exceção de um único mandato3.  Nesse contexto, a liberdade profissional foi 
assegurada no estado, e nisso se incluía o exercício da Medicina.  
                                                          
2 Os processos crimes de infanticídio aqui analisados se encontram no Arquivo Histórico Municipal de Santa 
Maria (AHMSM) e no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS). 
3 Mandato em que foi substituído pelo republicano Carlos Barboza Gonçalves, porém, o controle do PRR 
continuava com Borges de Medeiros. Sobre isso ver: WEBER, Beatriz Teixeira. As artes de curar: Medicina, 
Religião, Magia e Positivismo na República Rio-Grandense – 1889/1928. Santa Maria: UFSM; Bauru: EDUSC, 
1999. 
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 Deste modo, procura-se também apontar como se configurava o saber médico legal 
nos processos crimes de infanticídio. Considerando que se o exercício da Medicina, segundo 
os preceitos positivistas, não poderia ser exclusivo dos diplomados, quando o ocorria o 
encontro deste saber com o sistema jurídico, ele poderia tornar-se oficial. Pretende-se assim, 
identificar quais tipos de profissionais emitiam os pareceres no auto de corpo de delito 
procedido nas rés, e no exame cadavérico, este que analisava o corpo do recém-nascido. 
 Sendo importante determinar que o Código Penal de 1890, no Artigo 298, definia o 
infanticídio da seguinte maneira:  
 
Matar recém-nascido, isto é, infante, nos sete primeiros dias de seu nascimento, quer 
emmpregando4 meios diretos e ativos, quer recusando à victima os cuidados 
necessário a manutenção da vida e impedir sua morte. Pena – de prisão celular por 6 
a 24 anos (FARIA, 1929, p. 518). 
  
O princípio da liberdade profissional e o saber científico no Rio Grande do Sul 
 
O Positivismo foi adaptado no Rio Grande do Sul por Júlio de Castilhos, formando o 
sistema de ideias denominado “Castilhismo”, e teve como uma de suas expressões a 
Constituição Estadual de 1891, que trazia entre seus preceitos, a liberdade profissional.  
No artigo 71 § 5º, da Constituição de 1891, ficou estabelecido que “não são admitidos 
também no serviço do estado os privilégios de diplomas eclesiásticos ou acadêmicos, 
quaisquer que sejam, sendo livre no seu território o exercício de todas as profissões de ordem 
moral, intelectual e industrial”5.  
Na sequência, o §17º reiterava: “nenhuma espécie de trabalho, indústria ou comércio 
poderá ser proibida pelas autoridades do estado, não sendo permitido estabelecer leis que 
regulamentem qualquer profissão ou que obriguem a qualquer trabalho ou indústria”. O 
exercício da Medicina se enquadrava neste preceito da Constituição, assim diferentes práticas 
de cura concorreram com a ciência médica estudada nas instituições de ensino. Nesse sentido, 
Augusto Comte afirmava que “apesar de estudarem o homem, os médicos, teóricos ou 
práticos, estão longe de poder conhecer nossa natureza” (COMTE, 1983, p. 260).  
A defesa da liberdade profissional por parte dos positivistas sobre a Medicina estava 
baseada na ideia de que esta “[...] não era uma prática perfeitamente racionalizada, havia uma 
“anarquia mental” entre os médicos, cada um com suas teorias e práticas” (WEBER, 1999, p. 
                                                          
4 Neste artigo será mantida a grafia original presente nas fontes historiográficas. 
5 Constituições Sul Riograndenses (1843-1947). Edição comemorativa ao 16º aniversário da promulgação da 
Constituição do Estado. Imprensa Oficial: Porto Alegre, 1963. Disponível em: 
<http://www2.al.rs.gov.br/memorial/LinkClick.aspx?fileticket=frKwldvbn2g%3d&tabid=3456&language=pt-
BR>. Acesso em: 15 de Fev. 2014. 
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46). Para reforçar este elemento, juntava-se a defesa da liberdade religiosa, de culto, e os 
positivistas defendiam a adoção de diversas práticas de cura de acordo com a crença e 
consciência dos indivíduos, sendo que a população não deveria ser forçada a adotar os 
princípios científicos, caso não estivesse suficientemente preparada.  
A liberdade religiosa era outro preceito estabelecido na Constituição, e assim o estado 
não poderia interferir nas questões de crenças. A escolha religiosa seria dada conforme a 
consciência de cada pessoa (OSÓRIO, 1982). Sendo assim, se não havia dogma religioso 
oficial, também não deveria haver dogma científico, que privilegiaria o exercício de certas 
profissões. Impor uma ciência oficial seria contraditório, pois “de um lado o estado não se 
preocupa com o dogma religioso, mas por outro iria impor o dogma científico, fechando o 
acesso das profissões liberais aos que não recebessem o batismo nas águas lustrais das 
academias” (OSÓRIO, 1982, p. 249). Deste modo, Osório cita Júlio de Castilhos:  
 
Se o estado não tem uma religião própria, também não pode ter uma sua ciência 
privilegiada; não sendo religioso, também não pode ser cientista; proclamando e 
mantendo a plena liberdade de cultos, sem subvencionar ou proteger qualquer deles, 
não pode logicamente deixar de reconhecer e manter a completa liberdade espiritual, 
abstendo-se de favonear quaisquer doutrinas, seja qual for a natureza delas 
(OSÓRIO, 1982, p. 249).  
 
Nesse sentido, pareciam respeitados os preceitos positivistas da liberdade espiritual e 
profissional, e “os dirigentes, [...] empenharam-se em não fazer da saúde um domínio sob sua 
ingerência, acarretando uma verdadeira profusão de meios de cura e tratamentos não 
amparados na ciência – uma vez que ciência oficial não existia” (SANTOS, 2007, p. 104).  
A relação estabelecida entre médico e paciente deveria ser de confiança, pois “assim 
como cada um de nós procura o amigo de mais respeito para as expansões e conselhos nas 
dores morais, assim também trata-se cada um com quem mais confiança lhe inspirar, seja 
doutor em Medicina ou um simples prático” (OSÓRIO, 1982, p. 242).  
As pesquisadoras Fleck e Korndörfer (2007), nos trazem a reflexão de Witter (2001), 
que diz que recusa de ser atendido por um médico diplomado, pode ser pensada não somente 
como uma relação de disputa de poderes, mas como uma atitude de confiança no prático, o 
que não se garantia com o diploma, mas com o que a população identificava como saber e 
poder de curar.  
Nesse sentido, pode-se pensar que os profissionais não diplomados estavam presentes 
no interior do estado agindo com suas práticas de cura, como benzeduras, homeopatias, chás. 
Assim como as parteiras, que estabeleciam uma relação de confiança com as parturientes.  
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Apesar de estarmos nos referindo ao princípio da liberdade profissional, defendido e 
assegurado na Constituição de 1891, do estado do Rio Grande do Sul, é interessante ressaltar 
que no Brasil, diferentes práticas de cura existiram em todo o território, principalmente no 
período colonial. As diversas práticas foram interiorizadas no cotidiano da população. Sendo 
assim,  
 
[...] os envolvidos nessas práticas não estavam apenas reagindo aos procedimentos 
impostos pela Medicina científica. Muitas delas eram construções dos grupos sociais 
com os elementos aos quais tinham acesso, segundo as crenças e os rituais 
tradicionalmente conhecidos por eles (WEBER, 1999, p. 179).  
 
As pessoas ao serem atendidas por práticos agiam dentro do que lhes era possível e 
conhecido, daquilo que estava arraigado em seu cotidiano, “não havia apenas reações ao 
controle dos saberes dominantes, mas uma produção/articulação própria de saberes, de acordo 
com a origem de cada grupo ou com as possibilidades entrevistas por eles” (WEBER, 1999, p. 
179). 
Os positivistas do Rio Grande do Sul defendiam que o governo não se poderia avaliar 
a capacidade intelectual, moral e as funções dos médicos (WEBER, 1999). E assim, para 
exercer essa atividade profissional, os interessados deveriam se inscrever na Diretoria de 
Higiene do estado, o que deveria ser feito também pelos diplomados. As pessoas que 
exercessem práticas de cura sem estarem registradas na Diretoria de Higiene seriam multadas, 
assim como aqueles que cometessem algum erro de ofício. Logo, seria “permitido a qualquer 
pessoa [...] o exercício livre de qualquer profissão, independente do diploma científico; mas 
sempre responsável pelas consequências de seus atos” (OSÓRIO, 1982, p. 241). 
Em 1911, Joaquim Luís Osório comentou a Constituição de 1891 do Rio Grande do 
Sul, que continha o princípio da liberdade profissional. Em sua análise ele defende que os 
conhecimentos necessários para o exercício de alguma profissão podem ser adquiridos fora do 
ensino oficial, e que a prática e a observação seriam fundamentais para a formação 
profissional. 
 
Tão habilitado pode ser um médico que cursou a academia como o indivíduo não 
diplomado, mas que lê, estuda, reflete, observa, que frequenta hospitais, que ouve 
atento as luminosas preleções de um ilustre professor ou que lê na solidão de seu 
gabinete a obra magistral de um sábio glorioso. Demais, o diploma acadêmico é 
apenas a presunção da ciência, de habilitação, mas não de certeza (OSÓRIO, 1982, 
p. 240).  
 
Osório argumentava que nem todos que se formavam nas faculdades de Medicina 
seriam bons profissionais, havendo incerteza neste quesito, e na elaboração dos diagnósticos. 
Nesse sentido, afirmava que “raramente dois médicos concordam em um mesmo diagnóstico” 
 
342 Aedos, Porto Alegre, v. 9, n. 20, p. 337-361, Ago. 2017 
(OSÓRIO, 1981, p. 243), o que corrobora com a ideia de anarquia mental citada 
anteriormente (WEBER,1999). 
A perseguição às pessoas que exerciam outras atividades de cura, como os curandeiros 
e as parteiras, não seria apropriada devido à falta geral de médicos diplomados no interior do 
Brasil, onde seriam um recurso para a população. “É certo que há muito curandeiro ignorante, 
mas também é certo que tem havido e há grande número deles práticos, experientes, 
admiravelmente dotados de poder observador e que têm descoberto na nossa flora, preciosas 
plantas medicinais” (OSÓRIO,1982, p. 240).  
 As parteiras permaneceram realizando suas atividades, principalmente no interior do 
estado (JARDIM, 1999), o que era resultado de uma escassez de médicos e da legislação, 
devido à liberdade profissional.  
A não aceitação e perseguição aos práticos partia da premissa de que eles seriam 
ignorantes e de que a ciência estaria dotada da verdade e de conhecimentos. Porém, Osório 
(1981) defende que o diploma acadêmico seria compensado pela demonstração de 
competência, o título sugeria saber, mas não o provava, já a liberdade profissional faria com 
que as provas fossem reais, empíricas.  
A Faculdade de Medicina de Porto Alegre data de 1898, e anterior a ela foi à criação, 
na Santa Casa de Misericórdia, no ano de 1897, do Curso de Partos, que posteriormente foi 
transformado na disciplina de obstetrícia daquela faculdade. A Medicina institucionalizada 
procurava deslegitimar o saber popular das parteiras e se apropriava do conhecimento 
feminino sobre seus corpos (JARDIM, 1999).  
O sistema político do Rio Grande do Sul assegurava apenas a manutenção do ensino 
primário, que deveria ser livre e leigo, e o ensino superior deveria ser de responsabilidade da 
iniciativa privada. O governo defendia que assim não haveria concorrência de doutrinas, nem 
a proteção de uma específica. O Castilhismo, apoiado no Positivismo de Augusto Comte, 
defendia que se não havia uma religião oficial, também não deveria se privilegiar uma 
perspectiva científica (WEBER, 1999). 
A partir da fundação da instituição de ensino, houve inúmeros conflitos entre os 
médicos contrários a liberdade profissional e o governo (WEBER, 1999). Pois além de alguns 
se posicionarem contra o preceito da liberdade profissional, assegurado pelo governo do PRR, 
questionavam as políticas sanitaristas aplicadas no estado. Como os médicos não deveriam 
interferir em questões do âmbito privado, as aplicações de medidas para evitar a propagação 
de doenças foram restritas. Ao estado, cabia a responsabilidade com o saneamento básico, 
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como o tratamento de água, esgoto e recolhimento do lixo (WEBER, 1999). Sobre a 
consolidação da Medicina no território em análise, entende-se que: 
 
No Rio Grande do Sul, diversos fatores influenciaram a implantação tardia da 
Medicina como poder. A ocupação regional, que só se intensificou no final do 
século XIX, mas em proporções bem menores do que nos centros como São Paulo e 
Rio de Janeiro, não gerou um acumulo populacional que efetivasse os problemas 
urbanos em tão grandes proporções como nessas cidades. Provavelmente, as 
condições sanitárias, na capital do estado, também favoreceram esse quadro, 
proporcionando áreas em que a cidade podia crescer, fornecimento de água 
abundante, bem como o escoamento dos dejetos, evitando em parte o acumulo de 
lixo, habitações e pessoas. Além disso, o porto do estado, por ode entravam os 
navios que podiam portar doenças, era em Rio Grande (WEBER, 1999, p. 123). 
 
No início do século XX, a Medicina já se apresentava como uma ciência e assim 
desejava uma prática homogênea. No que se refere ao Brasil, temos Faculdades de Medicina 
na Bahia e o Rio de Janeiro, instaladas antes mesmo da Proclamação da República. A 
Medicina buscava, através de seu método experimental, a verdade acerca do tratamento das 
doenças, do funcionamento do corpo. 
Porém, como vimos, nas primeiras décadas da República esta situação foi diferente no 
Rio Grande do Sul, onde havia o preceito positivista da liberdade profissional, assegurado 
pela Constituição de 1891. Nesse sentido, é interessante pensar como se deva esta relação 
quando o sistema jurídico necessitava dos serviços da medicina legal, da perícia médica. A 
seguir veremos a integração da Medicina ao judiciário. 
 
A integração da ciência ao judiciário: a busca pela legitimação dos saberes  
  
Quando chegavam até as autoridades a notícia de um crime de infanticídio, o 
Delegado deslocava-se até o local indicado e iniciava as diligências necessárias para se 
estabelecer a “verdade” acerca do que teria ocorrido, a busca por provas. Sendo assim, 
 
[...] as provas podem ser testemunhais, baseando-se no relato nos relatos do 
ofendido, das testemunhas, e da confissão do indiciado, ou “materiais”. As provas 
materiais são aquelas levantadas a partir de exame de vestígios materiais, ou seja, do 
exame do “corpo de delito” (GRIZA, 1999, p. 45-46). 
 
Os médicos legistas tornaram-se integrantes do cotidiano judiciário, atuando nos 
exames de flagrante e nos processos em que seus pareceres clínicos eram fundamentais para a 
construção da “verdade” dos crimes. Essa inserção da Medicina Legal ao judiciário estava 
legitimada pelo Código Penal de 1890, que previa essa participação, definindo no artigo 135, 
que: 
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Quando o crime fôr dos que deixam vestígios, a autoridade nomeará dois peritos 
profissionaes, e, em falta destes, duas pessoas de idoneidade e capacidade 
reconhecidas, que, sob compromisso de bem e fielmente desempenhar os deveres do 
cargo, se encarregarrão de descrever com todas as circunstâncias tudo o que 
observarem em relação ao crime (FARIA, 1929, p. 809). 
 
A partir do ano de 1907, tornou-se evidente a integração dos serviços médicos no 
judiciário brasileiro, a fim de instrumentaliza-lo e conferir-lhe um aparato técnico-científico 
(CANCELLI, 2001). Os médicos deveriam elaborar o auto de exame cadavérico e de corpo de 
delito, identificar os envolvidos no caso e determinar as causas da morte. O parecer médico 
legal deveria ser acompanhado de uma descrição minuciosa da investigação e dos exames, e 
não um conjunto de informações desacompanhadas (CANCELLI, 2001).  
 Os médicos legistas elaboravam seus diagnósticos atentos às teorias médicas e 
também as questões jurídicas (WADI, 2009). Mas as posturas variavam conforme suas 
correntes teóricas, suas crenças científicas e de quem eram os réus. Nesse sentido, “os 
médicos emitiam pareceres diferentes para casos semelhantes, porém, sempre muito bem 
embasados nas conquistas e avanços de seu próprio saber” (WADI, 2009, p. 322).  
A utilização da Medicina no judiciário se deu também através da introdução da ideia 
do corpo social no campo jurídico brasileiro. No século XIX, foram adaptadas e introduzidas 
no Brasil as teorias jurídicas advindas da Escola Positiva de Direito, denominadas de 
“criminologia positiva”, que teve como representantes intelectuais como os italianos Cesare 
Lambroso, Rafael Garafolo, Enrico Feni e outros. Estes defendiam a tese de que existia em 
alguns seres humanos, a propensão natural ao crime (MAUCH, 2004), e que os criminosos 
tinham características físicas e patológicas específicas, que davam margem ao tipo “criminoso 
nato”. Uma das características da criminologia positiva era a elaboração da teoria para a 
prevenção do crime, que tinha como base à identificação dos criminosos, dos impulsos 
associados a suas tendências. 
No início do século XX, na faculdade de Medicina da Bahia, houve um grande 
interesse por parte dos estudantes, a respeito dos estudos de medicina legal. “O objeto 
privilegiado não é mais a doença ou crime, mas o criminoso. Abandona-se o vocabulário 
estrito da Medicina, para alcançar um linguajar que mais se aproxima da fala policial e do 
discurso dos juízes de direito” (SCHWARCZ, 1993, p. 209).  
O criminoso era considerado um ser dotado de aspectos físicos e psicológicos 
específicos, considerados como patologia  (MAUCH, 2004). A criminologia tinha a finalidade 
de analisar os criminosos, identificá-los como uma tentativa de prevenção ao crime. Assim, “o 
criminoso é aquele que danifica, perturba a sociedade. [...] é o inimigo social” (FOUCAULT, 
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2003, p. 81). A aplicação da lei seria para impedir que o crime novamente acontecesse. Nesse 
sentido,  
 
a grande noção da criminologia e da penalidade em fins do século XIX foi a noção 
[...] de periculosidade. A noção de periculosidade significa que o indivíduo deve ser 
considerado pela sociedade ao nível de suas virtualidades e não ao nível de seus 
atos; não no nível das infrações efetivas a uma lei efetiva, mas das virtualidades de 
comportamento que elas representam (FOUCAULT, 2003, p.85) 
 
O Código Penal de 1890 sofreu influência dessas ideias, vigorando até 1942. 
Conforme a influência desse pensamento jurídico, “a lei era um dos princípios mais gerais 
que construíam o olhar sobre a sociedade, ela regulava o dia a dia das pessoas, desde a opção 
de culto até as atividades profissionais” (CANCELLI, 2001, p. 39). 
Nesse sentido, criou-se um código de condutas normativas, não apenas para a 
população, mas também para a justiça, a polícia, médicos higienistas, enfim, para a sociedade 
como um todo (CANCELLI, 2001). Porém, este código oficial de condutas não dava margens 
a normas de grupos sociais diferentes, principalmente, no que diz respeito aos crimes contra 
os costumes. Com isso percebe-se a tentativa de fazer com que a norma oficial prevalecesse 
sobre todas as outras, especialmente entre os populares, sendo que esse discurso, 
 
[...] tanto no que se refere a normas positivas ou ordens como normas negativas, se 
expressa segundo a fórmula básica do “deve ser/não deve ser”. Mas não se pode 
estabelecer sobre uma norma se ela é verdadeira ou falsa. O critério que se utiliza 
para estabelecer se uma prescrição é aproveitada ou rejeitada é a sua validade. Um 
discurso normativo é válido quando formulado por uma autoridade reconhecida ou 
legitimada, ou quando está de acordo com um determinado valor socialmente aceito 
(MAUCH, 2004, p. 64). 
 
Nas páginas dos processos crimes, encontramos homens e mulheres populares, e 
também pessoas pertencentes a elite, que interagem e evidenciam seu cotidiano através das 
inquirições. Destaca-se que estas fontes históricas se constituem como  
 
[...] um universo riquíssimo para se perceber a importância que assume o controle 
moral sobre as camadas populares. Uma vez “bem punidos”, através da 
discriminação/marginalização dos comportamentos e valores populares e/ou da 
intervenção sobre suas relações amorosas, possibilitava-se o estabelecimento e a 
difusão de um determinado tipo de norma sexual e honra feminina (ESTEVES, 
1989, p. 31). 
 
No que se refere aos processos de infanticídio, o discurso elaborado pelas autoridades 
jurídicas foi legitimado e também esteve de acordo com valores socialmente aceitos, visto que 
entre os crimes contra os costumes, encontram-se o estupro, a sedução, o infanticídio. Foi na 
procura por desvendar os criminosos e os crimes, que a estatística, a psiquiatria e a medicina 
se juntaram a esfera jurídica, com o objetivo de tornar o saber jurídico uma verdade 
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incontestável. Foi na busca por esta “verdade incontestável”, que o saber médico legal tinha o 
intuito de instrumentalizar a polícia e o judiciário, além de possibilitar-lhe um aparato 
técnico-científico (CANCELLI, 2001).  
 De uma forma não linear e específica em cada território, houve, na passagem do 
século XIX para o XX, a formação de um campo de saber sobre o corpo feminino e suas 
doenças. A ginecologia como 
 
[...] ciência da mulher, racionalizou ideias a respeito da natureza feminina ao 
transformar o corpo num objeto analisável, mensurável e sujeito as mais diferentes 
práticas e objetivações. Como medicina da mulher, ginecologia e obstetrícia 
concluíram o projeto de naturalização das diferenças sexuais que vinha sendo 
elaborado desde o século XVIII ao encerrar a mulher no seu corpo, justificando a 
necessidade de um campo de saber, de uma nova ciência que estabelece a verdade 
sobre a alteridade feminina (MARTINS, 2004, p. 135). 
 
O desenvolvimento de uma ciência destinada às mulheres conferiu a Medicina um 
controle sobre esses corpos e, de certa forma, sobre sua sexualidade. Nesse sentido, 
 
o corpo feminino, analisado, qualificado e desqualificado, foi, [...], colocado em 
comunicação orgânica com o corpo social, com o espaço familiar e com a vida das 
crianças. Este “elo”, que se procurou estabelecer entre o corpo feminino e o corpo 
social, dizia respeito a um projeto médico mas, sobretudo, político de administrar o 
sexo e a fecundidade (FOUCAULT apud PEDRO, 2003, p. 120). 
 
Este projeto médico e político foi também pedagógico, com a finalidade de regrar a 
população, normatizando e disciplinando as práticas sociais, principalmente as relacionadas a 
sexualidade. Este saber se constitui como um saber poder, que procurou produzir e determinar 
a verdade, sendo que “somos submetidos pelo poder à produção da verdade e só podemos 
exercê-lo através da produção da verdade” (FOUCAULT, 1979, p.180). 
Essas considerações acerca do poder podem ser pensadas também em relação a 
verdade que se procura nos processos crimes de infanticídio, pois ela é o objetivo dos 
interrogatórios das rés e testemunhas, assim como exames e laudos. 
 
Para caracterizar não o seu mecanismo mas sua intensidade, poderia dizer que 
somos obrigados a confessar a verdade ou a encontrá-la. [...]. Estamos submetidos a 
verdade também no sentido de que ela é lei e produz, ao menos em parte, efeitos do 
poder. Afinal, somos julgados, condenados e obrigados a desempenhar tarefas e 
destinados a um certo modo de viver ou de morrer em função de discursos 
verdadeiros que trazem consigo efeitos específicos de poder (FOUCAULT, 1979, p. 
180). 
 
A busca pela verdade nos processos crimes de infanticídio tem o corpo das mulheres 
como um de seus alvos. É através de sua investigação que poderia ser comprovada a gestação, 
identificando um possível falso depoimento da ré.  
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Além da obstetrícia e da ginecologia, a Medicina Legal, também “teve no corpo 
feminino um dos seus objetos privilegiados, especialmente no que se refere à sexualidade, ao 
tratar assuntos como estupro, defloramento, aborto, infanticídio” (MARTINS, 2004, p.184). O 
saber médico legal conferia a cientificidade ao parecer jurídico. Seria um olhar autorizado 
embasando os desfechos dos crimes, criminalizando ou absolvendo as mulheres acusadas de 
condutas desviantes.  
A cientificidade acerca da medicina da mulher deveria ser desenvolvida, também pela 
necessidade do diagnóstico correto de gravidez, a elaboração de laudos periciais necessitava 
deste desenvolvimento, o que implicava questões morais e sociais (MARTINS, 2004).  
O Positivismo, presente no ideário político do Rio Grande do Sul, reforçou a imagem 
da mulher como destinada a maternidade, reserva moral da sociedade. Ele intensificou 
preceitos já existentes no discurso dos médicos, juristas, e da elite brasileira, desconsiderando 
a subjetividade e singularidade das mulheres. 
Conforme o pensamento positivista, a mulher seria responsável pelo progresso da 
sociedade, seu comprometimento se dava na medida em que ela ficava encarregada de 
proteger a família, educando os filhos e zelando pelo marido. Sendo assim,  
 
o caráter conservador é observado no discurso referente à mulher. Considerando a 
mulher responsável pela manutenção da moral [...], Comte impôs modelos de 
conduta feminina baseados na mentalidade patriarcal, formada ao longo da História 
da Humanidade. A mulher deveria ser a rainha do lar e o anjo tutelar da família [...], 
Comte codificou todo o pensamento conservador em torno da mulher (ISMÉRIO, 
2007, p. 02) 
 
O Positivismo adentrou na sociedade em análise através da política local, e reforçou 
padrões sociais existentes e os aprofundou, marcando ainda mais a idealização das condutas 
femininas.  
Este sistema de ideias apresentou uma diferenciação em relação à prática da Medicina 
no estado, assim como em relação ao estabelecimento de medidas de saúde para a população 
deste território, mas a Medicina integrou-se ao judiciário, atuando de forma a legitimar-se 
cientificamente e buscando uma verdade inscrita nos corpos, emitindo seus pareceres como 
um saber oficial.  
Considerando que a Medicina passou a integrar o judiciário no país, principalmente a 
partir de 1907, mas que o Código Penal de 1890, defendia a necessidade da elaboração dos 
laudos científicos, e paralelo a isso havia o preceito da liberdade profissional no Rio Grande 
do Sul, veremos a seguir, como se deram os exames de corpo de delito e parto suposto nas 
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rés, assim como elaboração do exame cadavérico nos recém-nascidos, procurando identificar 
que tipo de profissional o realizava. 
 
 A verdade inscrita nos corpos: exame cadavérico e auto de corpo de delito 
  
No ano de 1910, na cidade de Santa Maria, a ré Josephina6 negava ao Delegado que 
havia tido um filho. Dizia ignorar o fato, que não havia matado um recém-nascido, mas 
reconhecia ter tido relações sexuais com seu noivo Honorino. Frente à negação do ato, o 
representante da Justiça, determinou que fosse realizado o exame de corpo de delito na 
acusada, a fim de confirmar a suspeita, respondendo os seguintes quesitos: 1) Se a paciente 
estava grávida ou não; 2) Se realmente esteve e pario; 3) Se a criança nasceu de tempo, ou de 
que idade. E assim, contatou-se que: 
 
Que procedendo a exame médico legal em Josephina, natural deste estado, com 22 
anos de idade, de cor branca, notando o seguinte: a vulva estava aberta, a vagina 
dilatada, o colo do útero entreaberto, e as paredes flácidas e relaxadas. Além disso, 
notei um corrimento local. Pelo que declara Josephina apresenta todos os sinais de 
um parto recente, e que responde aos quesitos da seguinte forma: ao 1º não; ao 2º 
sim; ao 3º que nasceu a tempo, em vista do cadáver da criança, que ali fora 
exumada, que mostra que chegou ao terceiro normal da gestação, [...] e que a 
paciente nega a maternidade. 
 
As respostas foram buscadas no corpo da ré pelo perito “doutor Alfredo Torres”. Este 
que segundo consta morava em Santa Maria, e havia estudado na Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, se tornando médico-cirurgião7. Têm-se assim o saber médico legal atuando 
como um meio para alcançar a verdade, no caso, inscrita no corpo. Ficou comprovado 
cientificamente que Josephina havia tido um filho por entre aqueles dias. Assim, podemos 
pensar que os exames “revelam a contribuição do conhecimento científico para a 
criminalização da mulher; mapeando e descrevendo lugares íntimos no corpo feminino, os 
médicos legitimavam as ações dos juízes” (PEDRO, 2004, p. 129).  
A Medicina age com perícia no processo, colaborando com o judiciário; o 
conhecimento sobre o corpo feminino passou a ser objeto do saber masculino e oficial, e foi 
nesse sentido que Josephina teve suas entranhas investigadas, através do Exame de Parto 
Suposto. Neckel et al. (2003), falando sobre esse exame nos diz que ele se constituía como 
uma forma de violência, devido a exposição do corpo feminino ao olhar dos médicos. 
                                                          
6 Processo nº 01, Cx.: 01, de 1910. Cartório de Processos Cível e Crime de Santa Maria. Rés: Josephina e 
Victoria. 
7 Biografia do médico Alfredo Torres. Museu da História da Medicina do Rio Grande do Sul. Disponível 
em:<http://www.muhm.org.br/index.php?formulario=biografias&metodo=4&id=0&submenu=4)>. Acesso em: 
12 fev. 2014. 
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Nesse sentido, é interessante pensar que, se para a mulher que cometeu o crime de 
infanticídio, não ser mais virgem e ser mãe solteira significava uma vergonha, uma desonra, 
ter seu corpo observado e vasculhado pelos representantes da lei, deveria ser algo 
extremamente violento.  
Devido ao fato de terem cometido infanticídio, seu corpo parecia não mais lhe 
pertencer, era objeto do poder judiciário e médico, ultrapassando sua intimidade e 
pertencimento de si. Sendo alvo do poder em busca da verdade. Além do que, antes mesmo de 
se verem no rol dos acusados, como rés, já tinham o corpo analisado, porém por um olhar 
leigo, das pessoas de suas relações cotidianas, que vigiavam as formas que ele tomava, e 
esperavam o resultado de sua transformação – o filho.  
Junto ao exame realizado no corpo da ré, os processos contavam também com a 
presença do exame cadavérico, realizado no corpo do recém-nascido. Este exame está 
presente em praticamente todos os processos analisados, e nem todos contam com o exame 
realizado na ré. Havia uma maior frequência da realização daquele exame, ainda mais que 
algumas rés confessavam o crime, o que poderia excluir a investigação no corpo da mulher 
considerada criminosa.  
A análise no corpo do infante servia para responder primeiramente ao quesito 3º citado 
anteriormente, e no caso do filho de Josephina o perito concluiu: “nasceu de tempo; em vista 
do cadáver da criança recém-nascida que ali fora exumada, que mostra ter chegado ao terceiro 
normal da gestação, bem desenvolvida, perfeita e que a paciente nega a maternidade”. 
O médico realizou os exames na residência da acusada, para onde se deslocou em 
companhia do Delegado e do escrivão. Lá exumou o cadáver da criança, que estava envolto 
em roupas velhas, enterrado debaixo do assoalho do quarto de dormir de Josephina. Após 
isso, a ré não mais negou o parto. Porém, afirmou que seu filho havia nascido sem vida. 
Assim, o perito realizou o exame externo do cadáver, e após retirou-lhe os órgãos da cavidade 
torácica, para realizar a autopsia com a finalidade de responder os seguintes quesitos: “1º Se 
houve morte; 2º Quantos dias tinha o recém-nascido; 3º Se a morte foi ocasionada por meios 
diretos e ativos; 4º Se a morte foi ocasionada pela recusa dos cuidados necessários à 
manutenção da vida e a impedir a morte”. 
A partir desses quesitos, o perito investigou o corpo e as entranhas do recém-nascido, 
com o intuito de encontrar as respostas, declarando que:  
 
Examinando o cadáver de uma criança recém-nascida do sexo masculino, filha de 
Josephina e chegada ao terceiro normal da gestação, verifiquei ser ela bem 
desenvolvida, perfeita, em excelentes condições de viabilidade e medindo cerca de 
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50 cm de comprimento. Achava-se no começo de putrefação, o que leva a crer ter 
sido enterrada a poucos dias. Não existe sobre as mais diversas partes do corpo sinal 
algum de violência. Terminando este exame procedi a autopsia, retirando logo os 
órgãos da cavidade torácica. Notei que os pulmões apresentavam uma coloração 
vermelha azulada, tem uma consistência elástica e crepitam sob a pressão digital. A 
superficialidade dos pulmões está coberta de pequenas vesículas. Para verificar a 
densidade dos pulmões, pratiquei a docimásia hidrostática pulmonar.  
 
Este exame à que foi submetido os pulmões do recém-nascido, era importante para 
determinar se ele havia nascido com vida ou não. Poderia comprovar cientificamente que sua 
morte não havia sido causada de forma natural, mas provocada, ou os cuidados com sua 
sobrevivência teriam sido negligenciados. Algumas vezes, como neste caso, o corpo da 
criança não apresentava sinais de violência, e o exame poderia ser definitivo.  
Faria (1929) afirma que havia um debate sobre a respiração da criança, e que o 
infanticídio gerava uma questão: saber se o infanticídio pode ser perpetrado em infante que 
não respirou. O autor relata que o exame citado anteriormente determinaria se a criança havia 
respirado, por isso os peritos deveriam ser extremamente cuidadosos com o diagnóstico. Faria 
(1929) segue dizendo que talvez fosse possível viver algum tempo sem respirar logo que a 
criança sai do ventre materno.  
Além do exame de docimásia hidrostática pulmonar, era preciso analisar o corpo do 
infante, pois as marcas poderiam determinar a intenção de matar. No corpo estariam as marcar 
de violência que acusariam se houve a vontade de matar. Faria (1929) aponta que o 
infanticídio poderia ser cometido por “commisão”, quando constata a morte por violência, e 
por omissão, quando os cuidados ao recém-nascido são negligenciados, sendo a intenção de 
matar essencial para a constatação da presenta do crime.  
No caso do cadáver do filho de Josephina, não foram encontrados sinais de violência, 
o que caracterizaria a morte por “commisão”. Porém, o pulmão sobrenadou quando submetido 
ao exame que consistia em colocá-lo em um recipiente com água, e caso ele flutuasse, 
verificava-se que a criança havia respirado.  
No caso da ré Etelvina8, que foi acusada de infanticídio no ano de 1891, na cidade de 
Rio Pardo, não foi realizado exame no corpo da ré, mas o corpo do infante, que estava 
enterrado debaixo do arco de um forno, foi exumado.  
A perícia foi realizada pelo dentista Frederico Germano Gotsche e pelo profissional 
João Mosmann. Neste processo não há detalhes se houve a realização do exame de docimásia 
hidrostática pulmonar. As perguntas elaboradas para o inquérito da exumação foram as 
mesmas do processo anterior, e os peritos afirmaram que se tratava de um recém-nascido, que 
                                                          
8 Processo Cx.: 358 M: 05, de 1891. Cartório de Processos Cível e Crime de Rio Pardo. Ré: Etelvina.   
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houve a morte, mas não sabiam identificar se havia nascido com ou sem vida, e a causa da 
morte lhes era ignorada.  
Uma das testemunhas afirmou que assistiu à exumação, e percebeu que o cadáver 
estava amassado devido ao peso dos tijolos que se encontravam em cima da sepultura. É 
possível que devido a isso, tenha sido mais difícil de avaliar quais eram os ferimentos 
causados na hora da morte.  
Na cidade de Porto Alegre, quatro mulheres foram acusadas de infanticídio, apenas 
uma não teve o corpo de seu filho e o seu investigado, este foi o caso de Veneranda9, que 
havia engravidado em 1903, do seu noivo João de Deus. A ré foi internada na enfermaria da 
Casa de Correção de Porto Alegre, devido seu estado delicado de saúde após o parto. As 
outras rés incorreram nas penas da lei no ano de 1919.  
Desde o ano de 1909, havia sido implantado o Instituto Anatômico no Hospital Santa 
Casa de Misericórdia. O Instituto era vinculado à Faculdade de Medicina de Porto Alegre, 
havendo aulas de anatomia e medicina legal.  
Assim, quando o filho de Djanira10 – que era fruto de uma relação com o filho de sua 
patroa – foi encontrado abandonado no pátio do prédio onde trabalhava, o levaram para o 
necrotério da Santa Casa, a fim de que fossem realizados os exames necessários. Os peritos 
concluíram que “encontraram um recém-nascido do sexo feminino, completamente 
constituído; sem lesões externas e com o cordão umbilical dilacerado [...], os pulmões foram 
retirados da cavidade torácica e submetidos à prova docimásia hidrostática, verificou-se que 
as vísceras flutuavam”. Concluíram que havia ocorrido a morte, que a criança viveu algumas 
horas, e morreu por ter ficado exposta ao relento durante toda a madrugada. A morte teria sido 
causada pela recusa dos cuidados necessários a manutenção da vida.  
Djanira estava internada na enfermaria da Casa de Correção. Seu estado de saúde 
estava alterado devido ao parto, e os peritos realizaram exames em seu corpo, constando 
dilatações e alterações. Seus seios também denunciavam o parto recente, havia neles o leite 
colostro.  
Em outro caso, o corpo do filho da ré Leocádia11 foi encontrado na Praia de Bellas, em 
Porto Alegre. A necropsia realizada na Santa Casa objetivava identificar se ela era a mãe, para 
isso teria que responder os quesitos: “1º se a mulher esteve grávida ou não; 2º se realmente 
esteve e pariu; 3º se o parto foi a termo; 4º se o feto encontrado na Praia de Bellas, e 
                                                          
9 Processo sem referência, de 1903. Cartório de Processos Cível e Crime de Porto Alegre. Ré: Veneranda.   
10 Processo M: 119-C2, Cx.: 2016, de 1919. Cartório de Processos Cível e Crime de Porto Alegre. Ré: Djanira. 
11 Processo M: 119-C-2, Cx.: 2021, de 1919. Cartório de Processos Cível e Crime de Porto Alegre. Ré: Leocádia. 
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autopsiado no necrotério da Santa Casa, [...] é ou parece ser o próprio da parturiente”. Os 
peritos após o exame afirmaram que:  
 
1º não; 2º sim, esteve e pariu; 3º sim, o parto foi a termo; 4º sim, é ou parece ser da 
parturiente atendendo a que de um lado o feto pela existência do cordão umbilical 
que, o que demonstra menos de sete dias de vida extrauterina, cor branca, igual a da 
paciente e o estado de completo desenvolvimento, estão de acordo com o 
desaparecimento do filho da paciente, tendo esta, sinais de parto a termo e recente, 
datando de mais ou menos dez dias.  
 
Constatou-se que não havia no corpo da criança sinais de violência, que havia morrido devido 
ao abandono na praia.  
Em outro processo deste mesmo ano, também foram realizados os exames necessários 
para saber se a criança havia vivido ou não. Seus pulmões vieram à tona, e constatou-se que 
Leopoldina12 havia estrangulado o filho recém-nascido.  
Todas as rés do ano de 1919 foram examinadas pelos médicos João Pitta Pinheiro 
Filho e Jacintho Godoy Gomes, que nos autos constam como médicos legistas da polícia. Este 
último tinha como especialidade a psiquiatria, havia iniciado seus estudos na Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre no ano de 1904, e sob a influência do professor Pitta Pinheiro, 
interessou-se por Medicina Legal. Trabalhando na Chefeatura de Polícia de 1913 até 192413.  
Nos processos da capital identificamos a presença de médicos atuando na 
investigação, não constatamos a presença de profissionais de outras áreas, como ocorria no 
interior do estado, neste mesmo período.  
Em Lajeado, quando em 1917, Augusta14 que havia tido um filho com o irmão de seu 
falecido marido, teve seu corpo examinado por outra mulher, no caso, uma parteira. O 
Delegado no relatório determinou: “nomeio a parteira oficial D. Antonia Bertolini para servir 
de perito”.  
O exame de parto suposto foi realizado na própria casa da ré, a parteira ou perita, 
como se referem a ela nos autos, foi levada até lá pelo Delegado, que a deixou às sós com 
Antonia em um quarto. A perita, frente à recusa da então suspeita, não conseguiu realizar os 
exames e informou isso para a autoridade, que avisou a Augusta que caso ela continuasse a 
negar deixar-se examinar, sofreria a pena de ser presa. Após a realização do exame, o auto de 
corpo de delito foi descrito da seguinte forma:  
 
                                                          
12 Processo M: 119-C2, Cx.: 2020, de 1919. Cartório de Processos Cível e Crime de Porto Alegre. Ré: 
Leopoldina.   
13Biografia profissional de Jacinto Godoy Gomes. Disponível em: 
http://www.academiademedicinars.com.br/curriculo-detalhe.php?idcurriculo=16  . Acesso 11. Fev. 2014.   
14 Processo M: 49, Est.: 150-A2, de 1916 a 1917. Cartório de Processos Cível e Crime de Lajeado. Ré: Augusta. 
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Procedido em Augusta pela parteira profissional Augusta Bertolini.  
Encontrou os grandes e pequenos lábios inchados, vagina e canal vúlvular com forte 
febre, formando os ditos membros uma circunferência do canal com todos os sinais 
de um parto. [?] deve ter ocorrido entre 4 e 5 dias.  
 
Já em relação ao exame no recém-nascido, o Delegado nomeou “os cidadãos Felipe 
Roth e João Wignatto para servirem de perito”. No processo não é especificado as 
especialidades destes homens, mas eles determinaram que a criança era do sexo masculino, 
estava com o crânio quebrado e com uma marca roxa no pescoço. Com o desenrolar do 
processo, percebe-se que isto poderia estar associado ao fato de Augusta tentar bater na 
criança com um pau, quando ela ainda estava em seu ventre.  
Dezessete anos antes, Maria Thereza15 foi a ré de um processo de infanticídio nesta 
mesma cidade, porém foi chamado o “médico profissional” perito Francisco Emílio Thierck, 
que não detalhou o exame que realizou na mulher, apenas dizendo que ela havia dado à luz há 
poucos dias, e seu estado de saúde era regular. Em relação ao corpo do recém-nascido, este 
profissional também não detalhou o exame, mas afirmou que a causa da morte havia sido o 
ataque de um cão, quando a ré o deixou no potreiro do sítio em que estava hospedada.  
Na cidade de Santa Cruz, ocorreram três crimes de infanticídio, um em 1903 e dois no 
ano seguinte.  
A ré Ida16 teve o filho no ano de 1904, e o Delegado foi até a residência da suspeita 
acompanhado de uma parteira d. Elvira Zim, que procederia a exame no recém-nascido. 
Porém, a criança apresentava muitas lesões na cabeça, e a autoridade ordenou que o cadáver 
fosse encaminhado para a cidade de Santa Cruz, visto que a ré morava em um distrito do 
município, para que fosse examinado por peritos profissionais, o que não havia naquela 
localidade.  
O corpo da ré não foi examinado porque não havia negação do parto, todos sabiam que 
Ida havia tido um filho, tanto que desejava fazer o registro do óbito. Talvez isso fosse uma 
tentativa de esconder o possível ato criminoso, sendo que omissão de cadáver ou de 
nascimento também era crime.  
Apesar de longo, o auto de exame cadavérico é mais detalhado dentre todos os 
processos analisados. O cadáver do filho de Ida foi levado para a cadeia civil de Santa Cruz, e 
lá os peritos Guilherme Müller e Adolfo Evers, farmacêuticos, realizaram autopsia e 
concluíram que:  
                                                          
15 Processo M: 34, Est.: 150-A4, de 1900 a 1913. Cartório de Processos Cível e Crime de Lajeado. Ré: Maria 
Thereza.   
16 Processo [s.n.], M: 47, Est.: 152-F5, de 1902 a 1905. Cartório de Processos Cível e Crime de Santa Cruz. Ré: 
Ida. 
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[..] encontraram o cadáver de uma criança recém nascida, do sexo feminino, tendo o 
comprimento de (?), com peso de três kilogrammas, bem formado e regularmente 
nutrido: O (?) adiposus (subcutis) é regular, os músculos bem desenvolvidos; 2º 
cútis branca, [...] nas costas várias manchas irregulares de hemorragias; 3º as juntas 
não são duras, são movediças; 4º não se nota mal cheiro; 5º cabeça tem forma oval, 
cabellos são ruivos e tem três centímetros de comprimento. Os ossos são movediços 
[...].  
6º foram encontrados os seguintes ferimentos: uma contusão na região frontal, 
quatro no centro, duas na região (?). 7º o diametro longitudinal da cabeça tem três 
centímetros, o diâmetro transversal onze centímetros, o diâmetro diagonal quatro 
centímetros. A circunferência mede 34 centímetros. 8º olhos bem fechados, 
pálpebras bem desenvolvidas [...]. 9º o catilogo do nariz é duro; corpos estranhos 
não se encontram no nariz; 10º a boca se acha fechada; corpos estranhos não se 
acham nem na boca nem na laringe; 11º orelhas são regulares, não contem corpos 
estranhos; 12º o collum é proporcional, não demonstra deformação; 13ª o pectus et 
abdomem não mostra (?). 14º o abdômen ainda tem um resto de corda umbilicalis de 
17 centimetros de extensão, que é mole e torcido, sem ligadura. 15º os lábios 
maiores das partes sexuais são fechados e cobrem completamente as nymphas, sem 
poder avistar o clitóris. 16º [...]. 
 
Os peritos ao abrirem a cavidade torácica identificaram os pulmões e o coração com 
tamanhos normais. Os pulmões não afundaram com o exame de docimásia hidrostática. Ao 
abrirem o crânio, identificaram que havia sofrido lesões, tendo sangue preto e infiltração do 
periósteo do crânio. Deste modo, concluíram que a criança havia sido assassinada por um 
instrumento contundente, através de meios diretos e ativos.  
Esta descrição detalhada nos faz pensar em como o saber científico procurava no 
corpo do infante as causas do crime, suas entranhas são vasculhadas, identificadas, 
mensuradas. O sangue foi analisado, ainda que não de forma laboratorial, como seria no 
futuro, mas de forma eficiente, procurando determinar se a morte era por causa natural ou 
provocada.  
No ano seguinte, Emma17 respondeu processo, acusada de ter cometido o mesmo ato 
criminoso. Emma era uma jovem que havia tido relações sexuais com dois homens, que 
trabalhavam na casa de seus avós. O Delegado foi até sua casa, acompanhado do já citado 
farmacêutico Adolpho Evers, que afirmou ter examinado o cadáver do recém-nascido, 
encontrado em ossos e com a carne em completo estado de putrefação, nascido há 
aproximadamente 30 dias, prematuramente entre o sétimo ou oitavo mês.  
Se estes processos contaram com o exame de um profissional, no caso algum homem 
vinculado a uma profissão considerada científica, no caso destes últimos, o corpo da ré não 
foi analisado; temos então um cenário diferente no processo de Carolina, desta mesma cidade 
e ano.  
                                                          
17 Processo M: 47, Est.: 152-F5, de 1902 a 1905. Cartório de Processos Cível e Crime de Santa Cruz. Ré: Emma.   
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Carolina18 negava que havia tido um parto, e devido a isso o Delegado determinou que 
ela fosse presa para que se realizassem os exames cabíveis. Junto com ela, foi detida também 
sua irmã, Amália. Duas parteiras profissionais, Juliana Beming e Lambertina Schreine, 
deveriam realizar o exame para identificar se elas haviam dado à luz e se estiveram ou 
estavam grávidas. Porém, no momento em que seriam levadas para a cadeia civil, decidiram 
contar que Carolina esteve grávida, mas a criança havia nascido morta. Porém, o exame 
cadavérico, realizado por Evandro Evers, constatou asfixia. 
É interessante apontar que a parteira Juliana Beninger também foi testemunha neste 
processo. Ela contava com 39 anos de idade, casada e era de nacionalidade alemã. Seu 
depoimento nos suscita reflexões:  
 
Que quando Carolina tinha mais ou menos quatro meses de gravidez, foi a casa dela 
testemunha, em companhia de sua mãe, e ambas declararam que estava Carolina 
sofrendo há seis meses mais ou menos de suspenção; que Carolina estava sendo 
caluniada, pois diziam que ela estava grávida.  
 
Aqui percebemos a busca por parte da ré, de um saber em que poderia confiar para que 
seu problema fosse resolvido. Nota-se ainda que sua reputação, sua honra estava posta em 
jogo, pois já estava sendo de voz corrente que Carolina havia engravidado.  
Juliana segue contando: “ao examinar Carolina, ela disse que reconhecia que ela tinha 
tido relações amorosas com outros homens, e que Carolina foi mal criada com ela, e Juliana 
mandou que ela procurasse um médico”.  
A ré quando procurou por Juliana, possivelmente não tinha certeza de seu estado de 
gestante, e pode ter sido surpreendida com a constatação da parteira, de que ela havia tido 
relações sexuais, devido talvez, a análise se seu canal vaginal e uterino. Carolina se ofendeu 
com as constatações, sendo “mal educada” com Juliana, que mandou embora. A parteira 
sugeriu que ela consultasse outro profissional, no caso um médico.  
Para finalizar o depoimento, Juliana afirmou que “viu que Carolina estava grávida, 
mas não falou para elas porque Carolina foi mal criada. Que depois a convite da delegacia de 
polícia procedeu exame em Carolina19 junto sua colega, madame Schreiner”.  
É importante destacar que Juliana identificou a gestação de Carolina, e também que 
ela tinha tido relações sexuais. Reforçando o que foi dito anteriormente sobre o saber das 
parteiras sobre o corpo das mulheres. Mas essa passagem, é importante também pelo o fato de 
                                                          
18 Processo M: 47, Est.: 152-F5, de 1902 a 1905. Cartório de Processos Cível e Crime de Santa Cruz. Ré: 
Carolina.   
19 Processo M: 47, Est.: 152-F5, de 1902 a 1905. Cartório de Processos Cível e Crime de Santa Cruz. Ré: 
Carolina.   
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que em alguns processos as rés afirmam terem ido consultar médicos para tratarem do que 
consideravam ser uma doença.  
O médico Leopoldo Cabral foi interrogado no processo instaurado contra Djanira, pois 
a patroa desta havia afirmado que este profissional havia dito que a ré estava com tuberculose, 
tendo lhe consultado por diversas vezes. O médico em seu depoimento declarou que era 
amigo da família Ferrari, para a qual Djanira trabalhava, moravam no mesmo prédio e disse 
“que receitou homeopatia e pílulas (?) visto ela ter prisão de ventre; ignorava que Djanira 
estivesse grávida e atribuía o inchaço a uma anemia profunda, razão pela qual aconselhou-a a 
tomar fortificantes”.  
A ré Josephina, em Santa Maria, no ano de 1910, também afirmou que havia 
consultados dois médicos durante sua gestação. Ambos não haviam identificado que seu 
“incomodo” era o filho no ventre, e não anemias, interrupção da menstruação, problemas do 
coração, doenças as quais alguns profissionais atribuíam as mudanças de seus corpos.  
Victoria, mãe de Josephina, acusada de cumplicidade no crime, afirmou em seu 
depoimento que “há muitos meses faltando a menstruação a sua filha, procurou por diversas 
vezes os médicos Dr. Victor Teltz e Dr. Mariano da Rocha, que receitaram para sua filha, 
julgando que a mesma estava enferma por não ser sangrada a tanto tempo”.  
Estes médicos foram intimados a depor, e assim José Mariano da Rocha disse que não 
sabia nada a respeito do acontecido. O Promotor Público lhe perguntou que se ele havia sido 
chamado à casa das acusadas ou examinado a ré a pedido de sua mãe Victoria; respondendo: 
“que não foi chamado à casa das acusadas; que Josephina veio ao consultório, acompanhada 
de sua mãe Victoria e pediu que procedesse a um exame, o que efetivamente fez, nada 
podendo revelar por estar preso ao segredo profissional”. Mariano da Rocha disse que não 
sabia quanto tempo havia se passado desde a consulta, e que não informou para Josephina 
qual era sua doença, apenas receitou.  
O depoimento do médico Victor Teltz apresenta mais informações a respeito desta 
questão.  
 
Dada a palavra ao Promotor Público, foi lhe perguntado o seguinte: Se não é exato 
que o depoente esteve há pouco tempo prestando serviços profissionais, médico, a 
denunciada Josephina? Respondeu que é exato que prestou serviços profissionais, 
médicos, a denunciada Josephina, não se lembrando do tempo exato que isso 
ocorreu, podendo acrescentar que já decorreu cerca de meio ano. Perguntado se não 
fez ciente a acusada na ocasião de ser examinada, ou mais tarde, do incomodo que 
sofria, ou já era de conhecimento da mesma acusada? Respondeu que tendo 
respondido a consulta que lhe fizeram as acusadas, dizendo tratar-se de um caso de 
suspensão, ele, depoente, afirmou ser o estado da acusada Josephina proveniente de 
cotham gástrico, do que, aliás, o depoente já havia tratado, encontrando também a 
paciente em estado de anemia geral, o que tudo verificou por tê-la examinado. 
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Perguntado se o depoente não verificou que nessa ocasião já estava a depoente em 
estado de gravidez? Respondeu que não achou, que não tinha desconfiança.  
 
Este aspecto dos casos Djanira e Josephina, nos faz pensar sobre a apropriação por 
parte do saber médico do conhecimento acerca do corpo das mulheres. Seu saber ainda era 
limitado, os exames cercados de pudor pelo corpo feminino, sendo que a própria Josephina 
afirmou que quando consultava os médicos, fazia isso sempre usando espartilho, mas que 
sentia um crescimento junto ao estômago, o que ela associava a uma doença.  
Esta declaração de que consultava os médicos usando espartilho, nos faz pensar que 
durante os exames ela não o retirava para que os profissionais pudessem examinar sua 
barriga, que estava se desenvolvendo escondida e apertada por esta peça de roupa.  
Os dois médicos não identificaram a gestação, apesar do conhecimento científico; o 
que difere do conteúdo do depoimento da parteira Juliana, do processo de Carolina, que 
afirma que reconheceu que a jovem estava grávida de aproximadamente quatro meses, sendo 
que esta realizou exames ginecológicos, identificando que ela havia tido relações sexuais.  
Nota-se que os médicos que Josephina consultou, não realizaram os exames ginecológicos. 
As parteiras eram presença constante no cotidiano feminino, e nos processos isso se 
evidencia, tanto que Victoria, mãe da ré Josephina afirmou que “se soubesse que a filha estava 
grávida, viria uma parteira para assisti-la”. Nesse sentido, que devido à liberdade profissional 
presente no Rio Grande do Sul, “o saber médico não havia conquistado o status de cura 
majoritária sobre as demais. Conviviam diversas práticas, inclusive muitas consideradas 
melhores pelos seus usuários do que as práticas científicas” (WEBER, 1999, p. 88).  
As parteiras, como vimos, se faziam presentes também no judiciário, realizando 
exames no corpo das rés, espaço que seria por excelência do campo científico, médico. Elas 
efetuavam exames e os detalhavam cuidadosamente, como fez a parteira Elvira Zim, com o 
corpo da ré Ida, em 1904.  
Nos processos em que as parteiras atuaram junto ao judiciário, foram chamadas de 
“perita profissional”, não sabemos se esse “profissional” estava vinculado devido ao seu saber 
popular sobre o corpo das mulheres, ou seria devido ao Curso de Parto iniciado em 1897, 
anterior a Faculdade de Medicina de Porto Alegre.  
A criação desse curso se deu, entre outras razões, como uma forma dos médicos do 
Rio Grande do Sul buscarem legitimarem seus saberes (JARDIM, 1999), visto que a liberdade 
profissional gerava conflitos entre os diplomados e os práticos. Com a criação do Curso de 
Partos,  
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[...] iniciou-se o processo de captura das parteiras e de seus saberes. Por um lado, os 
conhecimentos empíricos foram sendo substituídos por um conhecimento 
diplomado, oficial, a Medicina e o estado passavam a ter pleno controle sobre quem 
exercia a profissão de parteira e também sobre o que cada parteira sabia. A medicina 
determinava quem sabia e o que sabia. Por outro, as mulheres principiavam a entrar 
no templo do moderno saber médico, enquanto sujeitos e objetos do conhecimento 
(JARDIM, 1999, p. 03). 
 
É possível que as parteiras que agiam junto ao judiciário estivessem não somente 
inscritas na Diretoria de Higiene do estado, mas que também fossem diplomadas por este 
curso de partejar, o que é pensado como uma hipótese.   
Porém, no processo mais antigo aqui analisado, que data de 1891, aquele curso ainda 
não havia sido criado, o crime ocorreu no interior, na cidade de Rio Pardo, e dois dentistas 
foram encarregados da perícia. Esta, que não foi realizada no corpo da ré Etelvina, mas 
somente no do infante morto. 
O auto de exumação deveria responder os mesmos quesitos presente em processos 
posteriores, mas as respostas foram limitadas “houve morte; era recém-nascido, mas não 
sabiam se havia vivido ou não; a causa que produziu a morte é ignorada”. Provavelmente não 
realizaram exames detalhados, como o de docimásia hidrostática.  
Em 1897, Eulália20 que teve um filho na cidade de Pelotas, não teve seu corpo 
analisado, mas o de seu filho sim. O exame cadavérico foi realizado por dois médicos, 
“profissionais doutores”, que afirmaram que a criança nasceu viva, e foi morta devido à 
compressão da massa encefálica.  
 
Conclusão 
 
A busca pela verdade através dos exames estava presente nos processos que datam do 
final do século XIX e início do XX, mesmo que não fossem muito específicos e detalhados, 
os quesitos a serem respondidos já eram elaborados e o exame pericial realizado. Nos 
processos crimes em questão, a análise científica foi realizada com maior frequência no corpo 
do recém-nascido do que no da ré.  
Nos processos crimes de infanticídio ocorridos no Rio Grande do Sul, no período de 
1891 a 1919, evidencia-se a presença de farmacêuticos, dentista e parteiras atuando no 
judiciário, emitindo seus pareceres sobre os corpos e sobre a efetivação do ato criminoso, 
além dos médicos que atuavam na esfera jurídica.  
                                                          
20 Processo Cx.: 006.0355, Est.: 141-C6, de 1897. Cartório de Processos Cível e Crime de Pelotas. Ré: Eulália.   
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O Código Penal de 1890 estipulava que “o exame de corpo de delito no feto ou 
neonato, e de parto suposto na acusada, eram peças obrigatórias já no inquérito policial” 
(PEDRO, 2003, p. 128). A perícia deveria ser realizada por médicos, diferente do que era 
estabelecido no Código de Processo Penal do Império, “em que poderiam ser convocados 
médicos, cirurgiões, boticários e outros quaisquer profissionais e mestres de ofício” (PEDRO, 
2003, p. 128).  
Porém, têm-se no Rio Grande do Sul, naquele período, uma variedade de profissionais 
realizando os exames periciais, considerados fundamentais para a construção da verdade 
acerca de um crime. É possível que isso tenha se dado devido à liberdade profissional, 
garantida pela Constituição Estadual de 1891. A perícia realizada por pessoas de outras 
formações não é questionada nos processos, mas legitimada e aceita pelas autoridades 
jurídicas.  
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